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DECLARAÇÃO DE VOTO 

(proc. 67/2017) 

 

O Tribunal foi chamado a pronunciar-se sobre a revogação de uma decisão proferida pelo Conselho de Disciplina 
da FPF, de 24 de outubro de 2017, nos termos da qual a FCP, SAD foi condenada pela prática da infração prevista 
e punida pelo artigo 187.º, n.º 1, alínea a) do RDLPFP (comportamento incorreto do público), tendo por base o 
facto de, durante o jogo de futebol de onze, realizado no dia 1 de outubro de 2017, no Estádio José Alvalade, 
entre a SCP, SAD e a FCP, SAD, terem os adeptos desta última (i) desrespeitado o minuto de silêncio pela morte 
de José Pratas, entoando cânticos não percetíveis e assobios, bem como (ii) gritado por cinco vezes “Filhos da 
puta, filhos da puta até morrer”. 

Uma nota prévia e telegráfica quanto às competências da LPFP: esta exerce, quanto ao futebol profissional, as 
competências da FPF em matéria de disciplina, por via de delegação desta última, elaborando e aprovando o 
regulamento disciplina, que é submetido a ratificação da assembleia geral da FPF (cfr. arts. 27º, nºs 1, als. a) e b) 
e 29º, nº 2 do RJFD - DL 248-B/2008, de 31.12., com a redacção do DL 93/2014 de 23.06). O referido regulamento 
deve, naturalmente, obediência à lei, designadamente aos princípios da presunção da inocência, do acusatório, 
da culpa, do direito de defesa, neste caso, impondo que a acusação seja suficientemente clara quanto aos factos 
determinantes do exercício do poder disciplinar (cfr. art. 27º, nº 4 e art. 53º, al. f) do RJFD). Por sua vez, o não 
cumprimento das regras de organização previstas no RJFD conduz à suspensão do estatuto de utilidade pública 
desportiva, que é requisito de que depende a existência da federação desportiva (cfr. arts. 2º, al. b) e 21º, nº 1 al. 
a) e nº 2 als. f) e g) do RJFD). Entendo, por isso, que não há, neste caso, um exercício de auto regulação disciplinar 
por parte da LPFP, mas antes a sua regulação por via de imposição legal, sendo que, mesmo que por hipótese 
se pudesse admitir a sua verificação, as normas disciplinares nunca se poderiam desprender daqueles princípios 
a que, nos termos da lei, subjaz o direito sancionatório. 

Quanto à infracção ora em causa a mesma assenta na responsabilidade subjectiva do clube, isto é, pressupõe a 
sua culpa. Independentemente de terem sido os adeptos da Demandante os autores de tais comportamentos e 
de estes consubstanciarem o ilícito previsto na referida al. a) do nº 1 do art. 187º - comportamento social ou 
desportivamente incorrecto - entendo que em face da prova (não) produzida, quer em sede disciplinar, quer em 
sede arbitral, não foi demonstrado ter havido atuação culposa da Demandante quanto aos referidos 
comportamentos. 

Apesar de o direito disciplinar se diferenciar do direito processual penal e contraordenacional, a verdade é que 
muitas das regras e princípios processuais penais têm aplicação direta nos processos disciplinares, sendo que, 
no que concerne à matéria probatória – sua obtenção e valoração - não existe qualquer excepção: quem acusa 
tem o ónus de provar. É esse o entendimento que vem sendo sufragado pelos nossos Tribunais Superiores, 
concretamente pelo Tribunal Central Administrativo Sul na generalidade dos Acórdãos que tem proferido no 
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âmbito de recursos interpostos de decisões do TAD sobre esta matéria1. No processo sancionatório – penal, 
contraordenacional e disciplinar – não há lugar a um esforço probatório aliviado por via do recurso a presunções, 
como sucede em outras áreas do direito. E quando em sede disciplinar a prova possa assentar em presunções, 
a mesma tem de ter robustez suficiente, tem de ir para além do início de prova, para permitir, com um grau 
sustentado e elevado de probabilidade, imputar ao agente a prática de determinada conduta, tendo sempre 
presente dois princípios estruturantes do processo sancionatório: o da presunção de inocência e o do “in dubio 
pro reo.  

No caso concreto, tanto no relatório do jogo, como na decisão aqui sob censura, nenhuma referência é feita a um 
qualquer comportamento do clube e, tão pouco, a qualquer dever, legal ou regulamentar, por este inobservado, 
concretamente por via do enunciar, de forma fática, objetiva e concreta, de actos que a Demandante não tivesse 
adoptado para evitar os comportamentos acima descritos. No acórdão proferido pelo Conselho de Disciplina 
consta apenas o seguinte: “§2 Factos provados (…) 2. Concretamente, a recorrente não adotou as medidas 
preventivas adequadas e necessárias para evitar os seguintes acontecimentos protagonizados pelos seus 
adeptos” (cfr. pag. 10). Por sua vez, no relatório do jogo consta apenas “As claques do Porto instaladas na 
Bancada Topo norte não respeitaram o minuto de silencio entoando cânticos não percetíveis e assobios (…) Os 
adeptos do Porto instalados na bancada topo norte gritaram “Filhos da puta, Filhos da puta até morrer” (5 vezes)” 
(fls. 30 e 31 do Recurso Hierárquico Impróprio, proc. 18-17/18).  

O próprio Conselho de Disciplina da FPF entende “todo o complexo normativo sugere, com segurança, a aplicação 
das normas que regulam o processo penal. Por um lado, o facto das normas processuais penais serem, 
naturalmente, aquelas que se colocam como mais garantísticas dos direitos de defesa dos arguidos, com as 
necessárias adaptações, em alguns casos, o processo penal pode e deve, representar a matriz de, pelo menos, 
todo o direito sancionatório público criminal, contraordenacional e disciplinar”2. 

No processo disciplinar em apreço, o libelo acusatório, assim como a decisão do Conselho de Disciplina, assentam 
exclusivamente no Relatório do Jogo e na ocorrência do comportamento previsto na norma incriminatória e no 
facto de o mesmo ter sido praticado por adeptos do FCP instalados na bancada topo norte, daí retirando a 
presunção de a Demandante ter incumprido os deveres que sobre si impendiam. Por sua vez, neste processo 
arbitral nada foi a ele aportado que permitisse concluir pela existência de culpa por parte do Demandante na 
ocorrência dos comportamentos descritos, não sendo, com o devido respeito por opinião contrária, a esta que, 
pelas razões que acima descrevi, lhe competia demonstrar que tudo fez para evitar que acontecessem os referidos 
comportamentos. 

Acresce ainda que o jogo em causa foi disputado pela Demandante na qualidade de visitante – no Estádio José 
Alvalade – não tendo a mesma qualquer intervenção, direta ou indireta, no controle de acesso, da presença e do 
comportamento de adeptos, cabendo o mesma exclusivamente ao clube visitado na qualidade de organizador e 
promotor do jogo (cfr. art. 3º al. f) o RCDLPFP e art. 3º al k) e 8º da Lei 39/2009 de 30 de julho), pelo que, também 
por este motivo, não me parece haver razão que pudesse permitir presumir o comportamento inadimplente 
daquele clube.3  

Deste modo, fica por provar a culpa da Demandante, pelo que na ausência da mesma não poderá ser aplicada 
uma sanção, sem o que se deixam desrespeitados os já referidos princípios estruturais de direito penal e as 

                                                           
1 Temos conhecimento de dois recentes Acórdãos proferidos pelo STJ – de 18.10.2018, proc. 0144/17.0BCLSB e de 20.12.2018, proc. 08/18.0BCLSB – 
que reconhecem poder, na apreciação probatória, ser atendida a presunção do conteúdo do relatório do jogo (cfr. art. 13º, al. f) do RDLPFP).  
2 Acórdão do Conselho de Disciplina de 24.01.2017, processo nº 20/2016, pag. 6 
3 Quanto a não poder ser imputado ao clube não responsável pela organização de determinada competição desportiva o desrespeito por deveres relativos 
à segurança das instalações, nem às acções ilícitas de espectadores cfr. JOSÉ MANUEL MEIRIM in “Revista Portuguesa de Ciência Criminal” Ano 2, Fasc. 
1, pag. 92  
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normas constitucionais que versam sobre esta matéria, concretamente o princípio da culpa. Impor ao agente a 
obrigação de fazer prova de tudo ter feito para evitar aqueles comportamentos seria bulir com as suas garantias 
de defesa, em contravenção, entre outros, com o disposto no art. 32º da Constituição da República Portuguesa. 

Uma vez que imputação prevista no art. 187º do RD só pode resultar de um comportamento culposo do clube 
(afastando-se a possibilidade de qualquer responsabilidade objectiva), ou seja, de este ter violado (por ação ou 
omissão) um concreto dever legal ou regulamentar que lhe era imposto, a acusação terá que descrever, em 
primeiro lugar, o que fez, ou deixou de fazer, o clube, por referência a concretos deveres (legais ou regulamentares) 
que identifica, e, em segundo, por que forma essa atuação do clube facilitou ou permitiu o comportamento que é 
censurado dos sócios ou simpatizantes. E teriam que ser estes factos que o Conselho de Disciplina teria que ter 
dado como provados, ou não, a ele cabendo o ónus da prova da verificação de todos os elementos típicos 
(objectivo e subjectivo) do tipo de infração nos termos acima descritos. 

Assim sendo, entendo que competia à Demandada, na qualidade de titular do poder disciplinar, pelas razões que 
acima se enunciaram e que, por facilidade de exposição, aqui se dão por reproduzidas, o ónus de fazer a prova 
de ter a Demandante violado culposamente os deveres a que estava obrigada, dessa forma tendo permitido ou 
facilitado as condutas previstas naquela norma incriminatória. Ora, tratando-se de cânticos e do conteúdo dos 
mesmos, bem como de assobios durante o minuto de silêncio, parece-nos evidente a impossibilidade de controlo 
que a Demandante ou qualquer outra entidade, designadamente policial, pode ter, num Estado Democrático, 
sobre manifestações vocais – com ou sem palavrões – de uma multidão durante um evento desportivo, 
concretamente num Sporting Porto. Na realidade, não há pedido, advertência ou afim que possa valer neste caso, 
pelo que não pode haver dever in vigilando que pudesse estar imposto à Demandante.        

Deste modo, não tendo o Conselho de Disciplina logrado fazer aquela prova, como corolário dos princípios da 
culpa, da inocência do arguido e do in dubio pro reo, entendo que, não estando preenchido, pelo menos, um dos 
elementos objectivos do tipo de ilícito p.p. no art. 187º, nº 1, al. a) do RD – a culpa do clube - deveria ser revogada 
a decisão proferida pelo Conselho de Disciplina e objecto da presente acção arbitral. 

Termino sublinhando a relevância da implementação e aplicação das medidas de prevenção da violência no 
Desporto e, em caso de violação culposa da respetiva lei e dos correspondentes regulamentos federativos, do 
sancionamento dos seus autores.  

É esta a razão da presente declaração de voto. 

 

Porto, 03.02.2019 

 

 

(José Ricardo Gonçalves) 


